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Dez anos do Mercosul: a crise 
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Ao comple ta r 10 anos de existência, o Mercosu l a t ravessa un-ia cr ise 
sér ia e d e v e enfrentar desaf ios, como as negoc iações para o estabelec i ­
mento da Área de Livre-Comércio das Amér icas (ALCA) , l ideradas pelos 

Estados Un idos . As op in iões d iv idem-se, e p redomina o pess im ismo e m rela­
ção ao futuro. N e s s e contex to , o presente ar t igo v isa fazer u m ba lanço da pri­
meira década do Mercosul contr ibuindo para o debate ao destacar que o proces­
so de integração do Cone Sul , a inda que dominado pelo discurso l ivre-cambista, 
possu i ou t ras d imensões a l é m da estr i tamente comerc ia l . Igua lmente , p rocura 
ressaltar que a cr ise atual não é da integração enquanto ta l , mas dos projetos 
neol iberais de inserção internacional , bem como do s is tema mund ia l . Por outro 
lado, a inda que ocu l tando pe rmanen temen te seus aspec tos pol í t ico-est ratégi -
cos, o Mercosul e sua virtual expansão para o conjunto su l -amer icano represen­
tam um relativo desaf io à pro jeção da economia nor te-amer icana para a região. 
F inalmente, o estabelec imento de outros vínculos externos, espec ia lmente c o m 
a União Europé ia , pode ser um inst rumento para a superação de a lguns dos 
atuais impasses . Mas a chave para a atual crise encont ra-se na polí t ica interna 
dos es tados-membros , par t icu larmente na fragi l izada Argent ina . 

O Mercosu l representou o primeiro processo de integração su l -amer icano 
a obter resu l tados concre tos e a abrir al ternat ivas regionais para u m a melhor 
inserção internacional dos países do Cone Sul nos quadros de u m a o r d e m mun­
dial emergente. A abordagem sobre o futuro do Mercosul , no contexto da pr imei­
ra crise signif icat iva desse processo de integração, levanta, por sua vez , inúme­
ras ques tões es t ra tég icas . Trata-se do esgo tamento dessa inic iat iva o u , s im ­
p lesmente , uma tempes tade passagei ra? A so lução ser ia um apro fundamento 
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do processo, a cr iação de instituições supranacionais, a ampl iação do número de 
membros ou , pelo contrár io, um recuo e m objetivos e prazos exagerados, bus-
cando-se um enfoque mais realista? Seja qual for a solução da cr ise, dela depen­
de o estabelec imento de um s is tema de relações estruturadas entre os países 
su l -amer icanos. E, para abordar a questão do futuro do Mercosul , é necessár io 
identificar seus e lementos formadores, as tendências evolut ivas e os desaf ios de 
âmbito internacional e domést ico na virada do século. Mas, sobretudo, é impor­
tante identif icar qual d imensão do Mercosul foi at ingida pe la cr ise. 

A dimensão histórica: o acercamento 
Brasil-Argentina 

Histor icamente, a matriz da integração regional su l -amer icana tem sido a 
cooperação entre os dois maiores países da região, o Brasil e a Argent ina. O 
primeiro acercamento s istemát ico entre ambos os países, que se es tendeu dos 
anos 50 até o final dos 70 , no contexto sucessivo dos regimes popul istas e dos 
regimes militares de Segurança Nacional antiesquerdista, se saldará por mais um 
fracasso. As estratégias da Comissão Econômica para a Amér ica Latina (CEPAL) 
da ONU, 1948, bem como as primeiras tentativas de integração econômica efetiva 
nas Amér icas, como a Associação Latino-Americana de Livre-Comércio (ALALC), 
o Mercado Comum Centro-Americano (MCCA), a Área de Livre-Comércio do Caribe 
(CARIFTA, depois CARICOM) e o Pacto Andino, não conseguiram gerar soluções 
duradouras para os impasses do desenvolvimento. 

As razões do relativo insucesso dessas experiências, à luz dos objetivos 
propostos, encontram-se vinculadas à estrutura das economias de substituição de 
importações, que eram pouco propícias à abertura de mercados, ao caráter que os 
EUA e as organizações f inanceiras sob sua influência tentaram imprimir a essas 
integrações e, f inalmente, à implantação dos Regimes de Segurança Nacional. 
Alguns deles buscaram um relacionamento econômico mais íntimo com os Esta­
dos Unidos, enquanto outros, como o Brasil, aprofundaram a industrialização por 
substituição de importações. A lém disso, as concepções geopolít icas que os orien­
tavam conduziram ao acirramento das desconfianças mútuas e rivalidades. 

No início dos anos 80, o acercamento Brasi l-Argentina viria a ser a espinha 
dorsal da integração regional, coroada com a consti tuição do Mercosul e m 1991. 
A o contrár io do que a f i rmam cer tos manuais sobre as re lações internacionais 
la t ino-amer icanas, esse acercamento n ã o é r e s u l t a d o da d e m o c r a t i z a ç ã o , 
mas fruto de um processo anter ior e bem mais comp lexo e p ro fundo, do qual a 
redemocra t ização const i tu i apenas um dos aspectos . 



No novo quadro in te rnac ionaradverso que se cr iava, desde o choque pe ­
trolí fero de 1973, mas par t icu larmente c o m a reorgan ização do cap i ta l ismo in­
ternac ional que se segu iu , o Governo Geise l começou a revalor izar a Amér i ca 
Lat ina c o m o espaço para a polí t ica externa brasi leira. Não bastava tentar a m ­
pliar a inf luência sobre os pequenos países v iz inhos, c o m o v inha fazendo o 
Governo Mediei, era necessário melhorar as relações com a Argentina. O Governo 
Geise l t ra tou de negoc ia r c o m Buenos Ai res o con tenc ioso da b a r r a g e m 
hidrelétr ica de Itaipu, especia lmente após o início do P r o c e s s o na Argent ina e m 
1976. A iniciativa neste e e m outros campos da relação bilateral foi cont inuada e 
apro fundada durante o Governo Figueiredo (1979-85) . Por essa razão, quando 
ocorreu a Guer ra das Malv inas e m 1982, e m pleno quadro da cr ise da dív ida 
externa que se abat ia sobre a Amér ica Latina e da Nova Guerra Fria do Governo 
Reagan, pode-se considerar que houve não um simples apoio brasileiro à Argen­
t ina duran te o conf l i to, mas que amadureceu um processo de c rescente c o n ­
v e r g ê n c i a ent re os dois países, e m e s m o de uma a l i a n ç a . 

Desde que o Governo Geise l , longe de aceitar o impacto negat ivo que o 
reordenamento pol í t ico-econômico mundia l impunha sobre o desenvo lv imento 
brasi le iro, optara por apro fundar a inda mais a industr ia l ização por subst i tu ição 
de impor tações e imprimir um rumo ainda mais au tônomo à polít ica externa, as 
pressões internacionais pela redernocrat ização do país intensi f icaram-se. A po­
lítica ex terna e o projeto de desenvo lv imento e ram os a lvos centrais das novas 
pressões in ternacionais . A Argent ina v iveu algo seme lhan te durante a Guer ra 
das Malv inas, quando as potências ocidentais, os EUA e m particular, de ixa ram 
claro que não necess i tavam mais de seu regime mil i tar no novo contexto m u n ­
dial e reg ional . A nova agenda internacional enfat izava agora a aber tura dos 
mercados internos dos países peri fér icos e a redemocrat ização. 

O retorno da democrac ia, com os Presidentes Raul Alfonsin e José Sarney, 
deu-se, portanto, numa conjuntura adversa do ponto de vista econômico e diplo­
mát ico. A cr ise da dívida tornou os países lat ino-americanos ex t remamente vu l ­
neráveis às p ressões do Fundo Monetár io Internacional e do Banco Mund ia l , 
num quadro de graves dif iculdades econômicas, enquanto o confl ito centro-ame­
ricano permitia ao Governo Reagan trazer a Guerra Fria para o âmbito hemisférico, 
o que lhe possib i l i tou, t a m b é m , util izar ins t rumentos d ip lomát icos e mi l i tares 
para exercer uma pressão sup lementar sobre a Amér i ca Lat ina. Nesse contex­
to, os dois países aderem ao Grupo de Apo io à Contadora e iniciam um acerca-
mento s is temát ico e inst i tucional izado. 

E m 1985, a t ravés da Dec laração de Iguaçu, foi es tabe lec ida uma comis ­
são para es tudar a in tegração entre os dois países e, e m 1986, foi ass inada a 
A ta para In tegração e Cooperação Econômica , que previa a intensi f icação e a 



O Mercosul como reação — adaptação — à 
globalização 

o f inal da década de 80 assist iu ao f im da Guer ra Fria c o m a P e r e s t r o i k a 
e, e m segu ida , c o m o co lapso do Campo Soviét ico, o que propic iou a acelera­
ção do processo de global ização, da Revolução Cientí f ico-Tecnológica, da com­
pet ição econômico- tecno lóg ica entre os países desenvo lv idos e a fo rmação de 
blocos econômicos . C o m isso, a já difícil s i tuação internacional da Amér i ca 
Lat ina agrava-se dramat icamente. Devido a isto, a d ip lomacia brasi leira buscou 
um novo mode lo de inserção internacional . Durante o Gove rno Col lor (1990-
-92), houve inic ialmente uma convergência com as propostas nor te-amer icanas 
para o es tabe lec imento de uma nova o rdem mundia l , que, no caso da Amér ica 
Lat ina, e ra exp ressa pelo Consenso de Wash ing ton . C o m o out ras vezes na 
história diplomática do País, a análise feita pelo novo governo neoliberal brasileiro 
es tava equ ivocada , ao acredi tar que quanto mais fosse oferec ido aos Estados 
Unidos, ma is ser ia recebido e m t roca. Essa idéia es tava b a s e a d a na ve lha 
concepção de u m a a l iança pr iv i legiada c o m a Casa Branca e t a m b é m e m que 
os EUA hav iam vencido a Guerra Fria e não na emergênc ia de uma ordem mun­
dial pós-hegemôn ica , c o m o estava acontecendo. 

diversi f icação das t rocas comerciais. Fruto desse esforço, e m 1988 foi f i rmado o 
Tratado de Integração, Cooperação e Desenvolvimento Brasil-Argentina, que previa 
o es tabe lec imento de um Mercado C o m u m ent re os dois países n u m prazo de 
10 anos . O que es tava por t rás dessa cooperação , a par dos fa tores já aponta­
dos , e ram a marg ina l ização crescente da Amér ica Latina no s is tema mundia l , a 
tentat iva de formular respostas d ip lomát icas c o m u n s aos desaf ios internacio­
nais, a busca de comp lementa r idade comerc ia l , a c r iação de f luxos de desv io 
de-comérc io e um esforço conjunto no-campo tecnológ ico e d e pro je tos especí­
f icos. O u seja, o P rograma de Integração e Cooperação Econômica Brasi l-Ar­
gent ina (P iCE) , con forme Samuel Guimarães, 

"(...) t inha como estratégia central a idéia de superar caute losamente 
a h istór ica r ival idade econômica e polí t ica entre Brasi l e Argent ina 
através de um programa gradual e equi l ibrado de abertura comercial e 
de cr iação de mecanismos conjuntos de desenvolv imento industrial e 
t e c n o l ó g i c o en t re os do is pa íses m a i o r e s da A m é r i c a do Su l " 
(Guimarães, 1999a, p.18). 



E m 1990, o Pres idente Bush lançou a Iniciat iva para as Amér i cas , a v e n ­
tando a c r iação de u m a área de l ivre-comércio do A laska à Terra do Fogo, que 
const i tu iu o ponto de part ida para a ALCA. Tratava-se de urna est ra tég ia dest i ­
nada a reagir à cons t rução da União Européia e à ascensão da Ás ia Or ienta l , 
como fo rma de permit i r a Wash ington reafirmar sua hegemon ia mundia l no pós-
-Guer ra Fr ia. Para enf rentar esses desaf ios, os EUA prec isavam art icular um 
espaço econômico exc lus ivo e incrementar suas expor tações , c o m o um dos 
mecan ismos necessár ios para reciclar sua base produt iva e tecnológica e gestar 
fo rmas m e n o s cus tosas de manter sua hegemon ia mund ia l . Tal p rocesso já se 
havia iniciado c o m a in tegração da Amér ica do Norte: e m 1988, fo ram f i rmados 
acordos de cooperação entre os EUA e o Canadá , e, e m 1990, in ic iaram as 
d iscussões c o m o Méx ico . 

Essas iniciativas cu lminar iam em 1 - de janeiro de 1994 c o m a implantação 
do Tratado de L ivre-Comércio da Amér ica do Norte (NAFTA). A polít ica amer ica­
na foi def in ida por A l f redo Val ladão como "A Estratégia da Lagosta" : o NAFTA 
const i tuir ia a cabeça , o centro nevrálgico; a Amér ica Lat ina ser ia o rabo, a reta­
guarda e reserva de mercado e recursos; as garras projetam-se sobre o Pacíf ico 
e o At lânt ico, apo iadas nas al ianças mil i tares na Ás ia e na Europa. Sua presen­
ça estar ia des t inada a evi tar a emergênc ia de potênc ias hegemôn icas nessas 
regiões ( como foi suger ido por Henry Kissinger) , e seus golpes ( in tervenções) 
es tar iam vo l tados às áreas de instabi l idade da l inha que vai da Rúss ia ao leste 
da Áfr ica, co r tando o Or iente Médio . 

A resposta brasileira a esses novos desafios e aos efeitos negat ivos decor­
rentes da inserção mundia l de cunho neoliberal implantada pelo Governo Col lor 
proveio da a tuação compensadora do Itamaraty (o Ministér io das Relações Ex­
ter io res bras i le i ro) e mater ia l i zou-se com a ace le ração e a amp l i ação da 
in tegração Bras i l -Argent ina. Em março de 1 9 9 1 , foi ass inado o Tra tado de A s ­
sunção , que cr iava o Mercado C o m u m do Sul (Mercosu l ) , reun indo Brasi l , Ar­
gent ina, Paragua i e Urugua i . O Tratado iniciava a redução tar i fár ia de todos os 
produtos e previa, para 31 de dezembro de 1994, o estabelecimento definit ivo do 
Mercado C o m u m entre os quatro países, c o m a l iberal ização comp le ta do co ­
mérc io intra-regional e a adoção de uma Tarifa Externa C o m u m (TEC) . Note-se 
que o prazo inicial prev is to pelos acordos Sarney-Al fons in fora reduz ido quase 
pela metade . 

A intenção da equ ipe da Ministra da Economia Zél ia Cardoso de Mello era, 
nesse contexto, a de dar novo conteúdo à cooperação Brasi l-Argentina, ao torná-
-la um instrumento para uma redução de tarifas ainda mais rápida, espec ia lmen­
te a t ravés d a inc lusão do Uruguai e do Paraguai . Dessa fo rma, u m a in tegração 
de perfi l desenvo lv imen t i s ta foi t rans fo rmada n u m ins t rumento de pol í t ica 
econômica neol iberal . 



Dimensões e mecanismos decisórios 
do i\/lercosul 

o Mercosu l possui uma popu lação de 200 mi lhões de habi tantes e uma 
superf íc ie de quase 12 mi lhões de qui lômetros quadrados . Seu PIB, a inda que 
quant i ta t ivamente modesto e m comparação c o m o da União Europé ia (EU) e o 
do NAFTA, t em cresc ido num ri tmo super ior ao destes, adqu i r indo um peso 
signi f icat ivo nas próx imas décadas . A isto deve-se agregar o Chi le e a Bol ív ia, 
que já se assoc ia ram ao Mercosul . Quanto a sua estrutura inst i tucional definit i­
va , es ta foi es tabe lec ida pelo Protocolo de Ouro Preto e m 17 de dezembro de 
1994, o qual marcou o encer ramento do per íodo de t rans ição. Os mecan ismos 
decisór ios que fazem parte dessa estrutura são aqui ana l isados e m suas d i ­
mensões técnico-administ rat ivas e pol í t ico-diplomát icas. As caracter ís t icas es­
pecí f icas de tais mecan ismos d is t inguem-nos dos da UE, b e m c o m o dos do 
NAFTA, uma vez que a tendem às pecul iar idades polít icas e histór icas do pro­
cesso de in tegração do Cone Sul . 

O Mercosu l , implantado através do Tra tado de Assunção e m março de 
1 9 9 1 , foi do tado de p e r s o n a l i d a d e j u r í d i c a i n t e r n a c i o n a l e m dezembro de 
1994, através do Protocolo de Ouro Preto; desde 1 - de janeiro de 1995, o Mercosul 
const i tu i uma U n i ã o A d u a n e i r a , a única do mundo em desenvo lv imento , c o m o 
o b s e r v a r a m F lo rênc io e A r a ú j o (a l i be ra l i zação c o m e r c i a l i n t r a z o n a foi 

C o m o p rocesso de impeachment áo Pres idente Collor, sua renúnc ia e o 
es tabe lec imento do Governo I tamar Franco (de 1992 a 1995), b e m c o m o pelos 
resul tados p redominan temente negat ivos e a f rust ração decor rente da a l iança 
c o m Wash ing ton e da estratégia neol iberal d e des regu lamentação da econo­
mia, pr ivat izações e abertura passiva (sem compensações) ao mercado interna­
c ional , era natural uma mudança de rumos mais acentuada na polít ica externa. 
A nova d ip lomac ia procurava manter os desacordos c o m os EUA n u m baixo 
perfil, confrontando apenas os problemas pontuais. Fernando Henr ique Cardoso 
a f i rmou, e m 1993, quando era Ministro das Re lações Exter iores, que 

"(...) é verdade que os EUA individualmente são nosso maior parceiro. 
Mas uma integração privi legiada c o m eles seria impossível , dado que 
o própr io d inamismo e a própr ia v i ta l idade das nossas impor tações 
para o mercado nor te-amer icano, onde enf rentamos não raro muitas 
restr ições. Os EUA não ab rem seu mercado para o Brasi l . Não é o 
Brasi l que tem as chaves das portas para a Amér i ca do Nor te" . 



comp lemen tada pelo estabelec imento dê uma Tarifa Externa C o m u m ) . Isto s ig­
nif ica que seu órgão máx imo , o Conselho do Mercado C o m u m , possu i compe ­
tência para ass inar acordos c o m outros pólos de in tegração regional ou países, 
o que não quer dizer que se trate de uma inst i tuição supranac iona l . 

A maior parte das insti tuições decisórias v igentes durante o per íodo transi­
tório do Mercosul (1991 -94) foram mant idas na estrutura definit iva. O órgão má­
x imo é o C o n s e l h o d o M e r c a d o C o m u m , que é in tegrado pelos Min is t ros de 
Re lações Exter iores e pe los Ministros da Economia ou Fazenda dos quatro 
países e que se reúne duas vezes por ano. Embora os Presidentes das Repúbl i ­
cas integrantes do Mercosu l se jam in formalmente a instância s u p r e m a do pro­
cesso decisór io, as dec isões são of icial izadas pelo Conse lho para evi tar o des­
gaste polít ico decorrente de certas del iberações. Estas, por sua vez, são toma­
das através de um mecan ismo de c o n s e n s o . Ao Conselho cabe definir as linhas 
gerais do processo de integração e m sentido mais amplo , b e m c o m o art icular o 
esforço polít ico necessár io ao desenvolv imento do m e s m o . 

As inst i tuições decisór ias do Mercosul , a lgumas vezes , são cons ideradas 
como "inferiores" e "menos desenvolv idas" do que as da União Européia, o que, 
hipotet icamente, denotar ia uma fragil idade intrínseca ao processo de integração 
dos países do Cone Sul . Tra ta-se de uma aprec iação equ ivocada , c o m o se 
procurará demonstrar , a t ravés de uma comparação contex tua l i zada entre as 
inst i tuições do Mercosu l e da UE. Três questões são gera lmente levantadas: a 
inexistência de um par lamento comuni tár io , de um Tr ibuna l de Jus t iça e de 
órgãos de caráter supranac iona l . 

C o m relação ao pr imeiro ponto, os países in tegrantes do Mercosu l não 
t êm interesse nem poder iam criar um par lamento de t ipo comuni tá r io , c o m o o 
europeu , pelo s imples fato de que todo o poder decisór io t ranscorre at ravés de 
mecan i smos in tergovernamenta is . Da m e s m a fo rma, um Tr ibunal de Just iça 
supranac iona l não se just i f ica, na med ida em que as no rmas são ado tadas 
consensua lmente e t ransformadas e m legislações nacionais, obr igator iamente. 
Apenas Tr ibunais supranac iona is adhocsão inst i tuídos para p rob lemas mui to 
especí f icos, pois o Mercosul t ambém possui mecan ismos de resolução de con­
f l i tos. 

Quan to à questão da inexistência de inst i tuições supranac iona is , a lém do 
fato já menc ionado de que o processo decisório é imp lementado por consenso , 
é preciso cons iderar que os países la t ino-amer icanos, e os do Mercosu l e m 
particular, p o s s u e m uma cul tura polít ica de forte t rad ição pres idencia l is ta . As ­
s im, prat icamente não existe separação entre as funções de Estado e de gover­
no nos pa íses su l -amer i canos . No p lano d ip lomát ico , apesar do d iscurso 
integracionista existente desde as independênc ias das nações la t ino-amer ica-



nas, é preciso cons iderar a ex istência de u m a certa t radição indiv idual ista. Ins­
t i tuições supranac iona is no Mercosul ser iam percebidas c o m o uma renúncia de 
soberania, que os Es tados-membros não estar iam dispostos a permitir. At ravés 
da manu tenção dos mecan ismos intergovernamentais de dec isão, o Brasil bus­
ca obter t a m b é m um efeito mult ipl icador e m sua atuação internacional . A lém de 
a tuarem c o m o b loco reg ional , os pa íses-membros con t inuam a fa lar c o m voz 
própr ia (dentro de u m a polít ica c o m u m ) . No que diz respei to ao Urugua i , ao 
P a r a g u M e à A r g e D í l n a i O do Brasil faz c o m que se s [n jam 
mais seguros c o m a v igência de uma prát ica decisór ia in tergovernamenta l . 

Há t a m b é m que cons iderar que não existe a inda u m a m e n t a l i d a d e c o ­
m u n i t á r i a , que só lentamente se está fo rmando. Somos apenas quatro países, 
por enquanto , e não d ispomos, no momento , de funcionár ios c o m tal mental ida­
de (que es te ja ac ima d e suas preferências nac ionais) , u m a vez que t a m b é m o 
processo de integração é bastante recente. Finalmente, é preciso assinalar que 
a existência de órgãos decisór ios in tergovernamentais , e m lugar de rígidas ins­
t i tu ições supranac iona is , tem propic iado u m avanço rápido do p rocesso de 
in tegração. Nesse sent ido, os mecan ismos mais f lexíveis t ê m permi t ido um 
melhor aprovei tamento de uma conjuntura favorável c o m u m . 

Con tudo é prec iso cons iderar que a inegável ef icácia das inst i tu ições 
decisór ias de caráter in tergovernamenta l não ter ia s ido at ing ida s e m a adoção 
de mecan i smos de consenso . Embora a dec isão consensua l impl ique inicial-
men te u m maior es forço e signi f ique um maior gasto de t empo , ela possu i v a n ­
tagens impor tantes . Durante as negoc iações, todos os atores sen tem-se mais 
seguros e quando, após grande esforço, chegam-se a um consenso, estão c o m ­
promet idos c o m a imp lementação (não gerando minor ias der ro tadas ressent i ­
das) . Obv iamen te , uma estratégia consensua l exige uma cr iat iv idade negoc ia­
dora permanente , mas é isto justamente o que gera um p r o c e s s o , o que repre­
senta um exercíc io mais rico que a pura e s imples vo tação ponderada . Dessa 
forma, o s is tema de consenso revela-se um mecan ismo agregador por excelên­
c ia. Con fo rme dois d ip lomatas brasi leiros, "o consenso produz tensão , que se 
t raduz em energ ia" (Florêncio, Araújo, 1996, p.70). 

A inexistência de insti tuições supranacionais, contudo, t a m b é m apresenta 
cer tos inconvenientes. No contexto da t radição histór ica au tocen t rada de cada 
país la t ino-amer icano, a ausênc ia de organ ismos supranac ionais pode tornar o 
con junto ma is vu lneráve l a pressões ex ternas, o que está se to rnando u m a 
ques tão cruc ia l . Isto, de cer ta fo rma, const i tui um prob lema a inda s e m al terna­
t ivas, uma vez que ta is inst i tuições necess i tam de t empo para s e r e m geradas . 
O Mercosu l não pode cop iar o mode lo eu ropeu , pois as duas rea l idades são 
mui to d i ferentes, mas , obv iamente , deve contar c o m a exper iênc ia das institui-



ções da União Européia. A lém disso, frente à ideologia neol iberal do "Estado 
mínimo", que emana dos países anglo-saxões como modelo para o Sul, o Mercosul, 
c o m o área e m desenvo lv imento, deve defender a existência de um Estado 
articulador e orientador do desenvolvimento econômico e da integração regional. 

O Mercosul como base para a inserção 
internacional 

Desde o início dos anos 90, a d ip lomacia brasi leira teve que abandonar a 
retór ica terce i ro-mundis ta de sol idar iedade entre países e m desenvo lv imento , 
concent rando-se no quest ionamento pontual de regras internacionais, que con­
s idera injustas e obstacu l izadoras do desenvo lv imento dos países per i fér icos. 
U m grande número de questões relativas à matriz anterior de polít ica externa foi 
retirado da agenda internacional, enquanto novas e ram incluídas, c o m o a ques­
tão dos direi tos humanos , meio ambiente , p rograma nuclear, no rmas de pro­
pr iedade intelectual e o f im d a reserva de mercado para a indústr ia nac ional de 
in formát ica. A adoção de di ferentes regimes in ternacionais, a busca da m a n u ­
tenção de re lações sat isfatór ias com os Estados Unidos e a abertura do merca­
do interno brasi leiro, b e m c o m o a recente imp lementação do P lano de Estabi l i ­
zação Monetár ia (Plano Real , de julho de 1994), p rocuraram estabelecer a con­
f iança junto aos invest idores internacionais e adap ta ram o País às novas real i­
dades. Apesar dessas medidas, que sinal izam e m di reção a uma acei tação das 
regras internacionais, o Brasil não abandonou suas parcerias diversif icadas nem 
suas caracter ís t icas de global trader. 

C o m o foi possíve l conci l iar essas duas d imensões? C o m o as cond ições 
de inserção internacional tornaram-se ainda mais adversas nos anos 80, a diplo­
mac ia brasi le i ra não consegu iu mais manter suas re lações c o m impor tantes 
regiões do m u n d o na m e s m a intensidade c o m que v inha fazendo . O protecio­
n ismo crescente e as novas real idades internacionais tornaram as relações c o m 
a Comun idade Européia e com o Japão mais difíceis, enquanto a crise do C a m ­
po Soviét ico e do Terceiro M u n d o inviabi l izaram, ao menos temporar iamente , a 
manu tenção de v íncu los pr iv i legiados com essas regiões. Da m e s m a fo rma, a 
o rdem regional estabelec ida no Oriente Médio, após a Segunda Guerra do Gol­
fo, encer rou as poss ib i l idades de relações estratégicas c o m essa área. 

A s s i m , quan to mais se deter ioravam as cond ições in ternacionais, mais a 
polít ica externa brasileira tratou de criar uma nova real idade regional. Através da 
in tegração c o m os países v iz inhos, a lém de benef íc ios econômicos mais ime­
diatos, reforçar-se- ia a base regional corno fo rma de incrementar a part ic ipação 



do Brasil e de seus parceiros platines no plano mundia l . Nesse sent ido, o Merco­
sul não const i tu ía um f im e m si m e s m o , nem o aspec to comerc ia l const i tuía o 
objet ivo essenc ia l , apesar do d iscurso of ic ial , mas faz ia parte de um projeto 
mais abrangen te . Q u a n d o os EUA anunc ia ram a cr iação do NAFTA, o Brasil 
reagiu, lançando, e m 1993, a iniciativa da Área de L ivre-Comérc io Sul -Amer ica-
na (ALCSA) e estabe lecendo c o m os países su l -amer icanos e afr icanos a Zona 
de Paz e a Cooperação do At lânt ico Sul (ZoPaCAS) , n u m a est ra tég ia de c í rcu­
los concônt r i cos a partir do Mercosu l . : 

A pr imei ra es t imulava as demais nações su l -amer icanas a se assoc ia rem 
ao Mercosu l at ravés da negoc iação de acordos de l iv re-comérc io. Nesse con­
texto, a Venezuela, a Bolívia e o Chi le já negociaram formas de cooperação com 
o Mercosu l e m 1995 e 1996. A cr iação de uma área de in tegração su l -amer ica­
na, tendo o Mercosu l c o m o núcleo duro, ampl iava a m a r g e m de manob ra e a 
capacidade de resistência frente ao poder de atração que o NAFTA exerce sobre 
os países la t ino-amer icanos indiv idualmente, c o m o o caso do Chi le , por e x e m ­
plo. A lém disso, a possibi l idade de uma integração regional amp l iada cr ia alter­
nat ivas para que os países do subcont inente não f iquem tão expos tos às pres­
sões ex ternas para adotar p lanos l iberais or todoxos de ajuste, que ser iam ne­
cessár ios para manter re lações pr iv i legiadas com os países desenvo lv idos ou 
para estar e m condições de participar do próprio NAFTA, o que se conver teu e m 
autênt ico "canto da sere ia" para certas nações la t ino-amer icanas. 

No segundo caso , a idéia era criar outro círculo concênt r ico em vol ta do 
At lânt ico Su l , a t ravés da cooperação do Mercosu l c o m a Áfr ica do Sul pós-
-Apar the id e c o m os países recentemente paci f icados da Áfr ica Aust ra l . Esse 
novo espaço const i tuir ia uma área de cresc imento econômico , t i rando provei to 
das comp lementa r idades existentes e potenciais. A l é m disso, essa iniciat iva 
ampl ia o quadro de cooperação Sul-Sul , a lém de abrir uma rota pe rmanen te 
para os oceanos Índico e Pacíf ico, propiciando ainda al ianças estratégicas c o m 
potênc ias méd ias e/ou mercados emergentes do Terceiro M u n d o . Este úl t imo 
aspecto parece ser par t icu larmente importante para a d ip lomacia brasi leira. 

Em dezembro de 1994, na reunião de cúpula de Miami, o Presidente Clinton 
re tomou a proposta da cr iação de uma zona hemisfér ica de l ivre-comércio, que 
receberia a denominação de Área de Livre-Comércio das Amér icas . Na reunião, 
o Brasil de fendeu a futura convergência e cooperação entre os diversos projetos 
de in tegração existentes, rechaçando a possibi l idade de acordos bi laterais com 
os Es tados Unidos. A lém disso, o I tamaraty t ratou de assegurar que m e s m o 
esse acercamento não dever ia implicar a exc ludência de contatos e de acordos 
c o m out ras áreas, c o m o a União Européia. Nesse sent ido, face ao avanço da 
estratégia nor te-amer icana, o Mercosul iniciou negoc iações c o m a União Euro-



pé ia , q u e c u l m i n a r a m c o m a ass ina tu ra do p r ime i ro a c o r d o i n te rb ibcós 
econômicos , o Aco rdo Marco Inter-Regional de Cooperação Un ião Europé ia-
-Mercosu l , ass inado e m Madr i , e m dezembro de 1995. 

C o m o não poder ia deixar de ser, os resul tados bastante posi t ivos no c a m ­
po econômico para o Mercosul e a colaboração com outros núcleos de integração, 
n u m quadro d e c rescen te compet i ção econômico- tecno lóg ica no Nor te , t ê m 
levado a crescentes d ivergências com os EUA. Não se trata apenas da cons tan­
te ampl iação das re lações intracomerciais no Mercosul , mas t a m b é m de outros 
e l e m e n t o s . Essa i n teg ração t e m se e x p a n d i d o g e o g r a f i c a m e n t e , t e m se 
aprofundado e cumpr ido, gera lmente, com o c ronograma estabelec ido e tem se 
ampl iado soc ia lmente . Hoje existe t ambém uma i n t e g r a ç ã o pe la b a s e , onde 
i n te ragem novos a to res soc ia is e pol í t icos, c o m o é o caso da R e d e d a s 
M e r c o c i d a d e s e dos contatos cada vez mais in tensos de s o c i e d a d e à s o ­
c i e d a d e . A l é m d isso, parece f icar cada vez mais c laro que o Mercosu l t e m 
c o m o objet ivo implíc i to a m a n u t e n ç ã o d e u m a b a s e i n d u s t r i a l d e n t r o d e 
s e u t e r r i t ó r i o , c r iando condições para que as empresas t ransnacionais pe rma­
neçam aqui . 

A l ém desses só l idos avanços , os acordos do Mercosul c o m outras áreas, 
c o m o a Europa e a Ás ia Or ienta l , inquietam, sobremanei ra , os Estados Unidos. 
Ass im, desde f ins de 1996, mas , sobretudo, após o início do segundo manda to 
do Pres idente C l in ton, Wash ing ton tem atacado o Brasi l e o Mercosu l por suas 
prát icas comerc ia is e seu acercamento a outros processos de in tegração. Nes­
se debate áspero , o Brasi l t em argumentado que o Mercosu l , que a lmeja u m 
mercado comum, constitui um projeto mais profundo de integração que o NAFTA, 
que não passa de u m a área de l ivre-comércio, razão pela qual não poder ia ser 
abandonado (para uma adesão país a país ao NAFTA) nem absorvido pela Amé­
rica do Nor te . A resposta da Casa Branca tem sido renovar o poder de a t ração 
do NAFTA através da p romessa de aprovação do Fas t T rack , espec ia lmente 
para o Chi le . 

A cooperação c o m a UE e a Ás ia , por seu turno, t em s ido du ramen te 
a tacada pelos Es tados Unidos. Tal s i tuação pode ser infer ida do d iscurso do 
Presidente Clinton ao Senado no início de 1997, quando foi pedir a aprovação do 
Fas t T rack : 

"Prec isamos agir, expandir as expor tações para a Amér i ca Lat ina e 
Ás ia , as duas regiões que c rescem rap idamente , ou f i ca remos para 
trás à med ida que essas economias fortaleçam seus laços c o m outros 
países" (Mart ins, 1997, p.66). 



A crise do real e do Mercosul 
A assoc iação do Chi le e da Bolívia ao Mercosul , as negoc iações e m curso 

c o m out ros países su l -amer icanos e a anunc iada intenção de adesão p lena do 
pr imeiro no quadro da intensif icação das trocas comerc ia is e avanços de outros 
aspec tos da integração, marcavam o sucesso da iniciativa. Con tudo , e m 1997, 
a crise f inanceira asiática repercutiu negat ivamente na região, fenômeno agrava­
do c o m os co lapsos das Bolsas de Valores da Ásia e da Rúss ia e m 1998. Isto 
produziu uma fuga de capitais dos chamados "mercados emergentes" , sobretu­
do do Brasi l (perda de 5 0 % das reservas cambia is) , que, no início de 1999, teve 
de proceder a u m a forte desva lor ização do Real , que at ingiu a co tação de dois 
por um e m relação ao dólar. O encarec imento das impor tações brasi leiras at in­
giu duramente a Argent ina, que possuía um superávit em re lação ao Brasi l . Era 

Ou seja, a integração c o m os EUA signif ica se tornarem importadores de produ­
tos nor te -amer icanos. E m depo imento a uma subcomissão do Senado , a Se­
cretár ia de Comérc io Char lene Barchefsky declarou que 

"(...) o interesse crescente que desperta o Mercosul, não só na Amér ica 
do Sul e no Car ibe, mas t a m b é m na Europa, no J a p ã o e na Ch ina , é 
(por nós) perceb ido como u m a ameaça aos in teresses comerc ia is e 
à própr ia l iderança dos Estados Unidos no hemis fér io" (Es tado de 
S ã o P a u l o , a p u d ' M a r t i n s 7 l 9 9 7 , p.57). 

Ass im, seria importante lu tar também pela liberalização não tarifária, abrindo 
o acesso ao mercado norte-amer icano, evitar as restr ições unilaterais e encami ­
nhar as questões del icadas para a Organização Mundia l de Comérc io , impedin­
do, s imul taneamente , o uso de temas como meio ambiente e re lações de t raba­
lho nas questões de comérc io . Dentro do Mercosul , faz-se necessár io implantar 
regras comuns para disciplinar os investimentos externos, prevenindo a volatilidade 
dos m e s m o s , e cr iar mecan ismos de coordenação para evi tar uma compet ição 
entre os países la t ino-amer icanos pela a t ração de invest imento. Se , por um 
lado, essas polí t icas são acer tadas, por outro, é fo rçoso reconhecer que são, 
pr incipalmente, reativas ao t ratamento adverso conjunto que nossos países têm 
sofr ido, e uma at i tude selet iva por parte de Wash ing ton b e m pode produzi r a 
desunião entre os governos dos países do Mercosul . Nesse sent ido, é indispen­
sável a implantação de reformas sociais de caráter redistributivo de renda, cr ian­
do uma economia de escala ainda maior, e a rejeição de determinados paradigmas 
neol iberais como fo rma de regulação da global ização e da III Revo lução Indus­
trial Científ ico-Tecnológica. 



O início da c l i a m a d a cr ise do IVIercosul, que a lguns ident i f icavam c o m o o f im da 
integração regional. 

Mais do que uma cr ise da integração em si m e s m a , t ra tava-se da erosão 
de um mode lo econômico e, espec ia lmente , do contex to in ternacional e m que 
este se baseava . A con jun tura da economia mund ia l no f inal dos anos 90 é 
par t icu larmente dist inta daque la do início da década . A instabi l idade f inancei ra 
g lobal , a lent idão do cresc imento econômico ou , m e s m o , a recessão na região, 
a queda dos ind icadores sociais e o aumento do desemprego a l teraram igual­
men te a s i tuação polí t ica interna, produz indo a e rosão da leg i t imidade dos go­
ve rnos dos países do Mercosu l . Contudo a s i tuação foi exagerada pela parte 
argent ina, dev ido às e le ições presidenciais naquele país. Eleito o cand idato da 
opos ição à Pres idência, De Ia Rua, o tom foi de conci l iação e de re tomada da 
integração, o mesmo ocorrendo em relação ao Uruguai, com a vitória do colorado 
Batl le. A lém disso, e m vir tude da persistente recessão na Argent ina, embora as 
expor tações do país ao Brasil tenham caído, as impor tações desde o Brasil não 
cresceram signi f icat ivamente. 

Ass im , a re tomada do cresc imento na região é u m a cond ição ind ispensá­
vel para a cont inu idade do processo de integração, e já existe consc iênc ia disto 
por parte dos governos. Por outro lado, com o perigo que o Mercosul v i r tualmen­
te passou a correr, u m a série de atores, que, no rma lmente , pouco se mobi l iza­
v a m ou , m e s m o , cr i t icavam a integração, t omaram consc iênc ia do prejuízo que 
sofrer iam c o m sua possível desapar ição e, subi tamente, "descobr i ram" as virtu­
des do processo. De fato, como reconheceram diversos empresár ios, o abando­
no do Mercosul traria uma perda de conf iança dos invest idores internacionais e 
uma desmora l ização que prejudicaria cada país da região indiv idualmente. 

N u m quadro de ac i r ramento dos prob lemas l igados à g loba l ização, o 
Mercosu l t e m sido, cada vez mais , percebido c o m o um bom ins t rumento para 
art icular-se uma nova modal idade de inserção internacional dos países sul -ame­
r icanos. Apesar das incertezas que pers istem, poucos atores a inda ques t ionam 
o caráter ind ispensável do processo. Ass im , ao m e s m o tempo e m que se 
red iscutem os mecan i smos decisór ios e as inst i tu ições necessár ias para um 
adequado func ionamen to do Mercosu l , ques tões c o m o o ap ro fundamento e a 
ampl iação do m e s m o to rnam-se estratégicas. Por úl t imo, é necessár io respon­
der aos desaf ios da proposta de integração hemisférica representada pela ALCA 
e do impacto que ter ia sobre o Mercosu l . 

No tocante ao pr imeiro aspecto, ser ia incorreto acusar as inst i tuições e os 
mecan ismos decisór ios do Mercosul como responsáveis pela ausênc ia de uma 
so lução rápida para a cr ise atual . A aparente l imi tação das m e s m a s foi o que 
permit iu um rápido avanço da integração regional . O que não quer dizer que tal 



d imensão não d e v a ser repensada, c o m a cr iação de inst i tuições permanentes 
e supranac iona is . Mas , para isto, o compromet imento brasi leiro deve crescer, e 
as desconf ianças argent inas devem diminuir. De qua lque r fo rma , o desfecho de 
tais desaf ios dependerá , essenc ia lmente , de cer tas a l te rações nas polí t icas 
econômicas dos países da região, uma vez que não haverá sa lvação individual. 
A ascensão de novos governos na Argent ina, Uruguai e Chi le bem c o m o a rela­
t iva a l teração na corre lação de forças dentro do governo brasileiro (com a preco­
ce p reparação para a luta sucessór ia) dever iam gerar u m novo c l ima^ayoráve l 
para tanto. Par t icu larmente os prob lemas sociais e a re tomada do c resc imento 
econômico de fo rma sustentada serão o foco central , sob pena de conhecermos 
graves cr ises de governabi l idade. 

Quanto à ampl iação, é necessário cons iderarque a região platina represen­
ta u m a área madura , de cresc imentos econômico e demográf ico moderados e 
que a região andina, especia lmente a parle setentrional (Colômbia e Venezuela) , 
representa áreas d inâmicas c o m grandes perspect ivas de cresc imento, apesar 
das crises que afetam tais países no momento. O acercamento, seja c o m o asso­
c iação, seja c o m o adesão, dos países andinos, concret izar-se- ia por caminhos 
t ransversos a ALCSA, cr iando um círculo concêntr ico e m torno do núcleo duro 
original. Por outro lado, a cooperação com a África austral , enunc iada pela inicia­
tiva da Zona de Paz e Cooperação do Atlântico Sul e reforçada pela manifestação 
do então Presidente Mandela na reunião do Mercosul em Ushuaia, constituiria um 
segundo círculo concêntr ico. Ass im, seria forjada uma área c o m considerável 
capacidade produtiva, tecnológica, rica em recursos naturais e um mercado atrativo 
para as at iv idades regionais e para os interesses de outras regiões. 

A real ização de tais objet ivos contr ibuir ia para forjar um pólo de poder ca­
paz de part ic ipar da conste lação que se esboça para conformar o s is tema inter­
nacional no início do próx imo século. Mas, para tanto, ser ia ind ispensável man ­
ter re lações d ivers i f icadas c o m os outros pólos de poder mund ia l , c o m o os 
EUA/NAFTA, União Europé ia e a Ásia Or iental . Neste ponto , há u m a questão 
que necess i ta ser encarada c o m real ismo: a proposta da A L C A . Ser ia um suicí­
dio diluir o Mercosu l n u m a integração hemisfér ica l iderada pela maior potênc ia 
do p laneta, mas não é possível ignorar sua art iculação. C o m o Mercosul fortale­
cido e negoc iando e m b loco, poder ia ser buscada cer ta fo rma de in tegração 
hemisfér ica que, inclusive, potencial izasse sua inserção mund ia l . Para tanto, é 
fundamenta l abandonar a postura meramente reat iva e de ba rganha , dando a 
esse con junto de re lações mult i laterais s imul tâneas um con teúdo est ra tég ico. 
Ass im , na v i rada do século, o Mercosul enfrenta um con junto de desaf ios que, 
corretamente encaminhados, poder iam reforçá-lo, explorando-se as novas reali­
dades potencia is do cenár io internacional. 



A Cúpula de Brasília e a integração 
sul-americana 

Face a esse conjunto de desaf ios que se avo lumavam, a d ip lomacia brasi­
leira respondeu fazendo avançar o processo de integração su l -amer icana, con ­
vocando a Cúpu la de Brasí l ia. Tal iniciativa, con tudo , coinc id ia c o m o início da 
recessão e da sucessão presidencial dos Estados Unidos. A s s i m , Wash ing ton 
lançou , desde o início do segundo semest re de 2000 , u m con jun to de ações 
des t inadas a b loquear os avanços brasi leiros e a acelerar as negoc iações e a 
implantação da ALCA. 

O lançamento do Plano Co lômbia , de a juda no c o m b a t e ao narcotráf ico, 
of ic ial izado pela Casa Branca em 31 de agosto de 2000, e a real ização s imul tâ­
nea da Cúpu la de Brasí l ia, reunindo os dir igentes su l -amer icanos, expl ic i taram 
duas tendências opostas (mas associadas) que v ê m se desenvo lvendo na Amé­
rica do Sul. Tra tam-se de duas respostas distintas ao f im da estabi l idade político-
-econômica es tabe lec ida no início da década. Esta teria a f i rmado a pr imazia da 

A c h a m a d a cr ise do Mercosu l é uma decor rênc ia da fuga de capi ta is que 
a t ing iu o B ras i l , b e m c o m o da c o n s e q ü e n t e d e s v a l o r i z a ç ã o c a m b i a l , do 
desequi l íbr io acen tuado das t ransações correntes, assoc iado à d i f icu ldade de 
expandir expor tações para fora do bloco, da tensão resultante do des locamento 
de setores empresar ia is e de t rabalhadores n u m a fase de recessão e da perda 
(ou renúncia) da capac idade de coordenação econômica dos Es tados e dos 
governos . S e g u n d o o Emba ixador Samuel Gu imarães , Diretor do Instituto de 
Pesqu isa de Re lações Internacionais do Ministér io das Re lações Exter iores, 
um p rograma emergenc ia l para superar a cr ise poder ia ser obt ido c o m os se­
guintes ins t rumentos: (a)"( . . . ) polí t icas conjuntas de expansão de expor tações 
e de contro le de impor tações de terceiros países c o m vistas à geração de 
superáv i ts comerc ia is ; (b) p rograma conjunto de ident i f icação e remoção de 
barreiras às expor tações do Mercosul" ; (c) criar um regime especia l para produ­
tos problemát icos c o m o o açúcar; (d) criar um fundo de reestruturação industrial 
e u m fundo de desenvo lv imento tecnológico c o m recursos da Tarifa Externa 
C o m u m ; (e) " ( . . . ) ampl ia r os prazos de compensação do convên io de crédi to 
recíproco, to rnando d ispensável o uso de moeda forte nas t ransações bilaterais 
e l iberando d iv isas para as t ransações com outras á reas " (Gu imarães , 1999a, 
p.25). C o m esse p rograma mínimo, a integração teria uma nova ar rancada, res-
ga tando-se cer tos objet ivos estratégicos da cooperação Bras i l -Argent ina dos 
anos 80. 



economia de mercado, aberta no plano internacional como parte da globalização, 
e o es tabe lec imento de polít icas neol iberais pr ivat istas e desregu lamentadoras 
no p lano interno. Parale lamente, af i rmou-se a democrac ia l iberal, c o m o f im dos 
reg imes autor i tár ios e o ref luxo da esquerda. 

A nova si tuação, ao contrário do que se af i rmava of icialmente, gerou graves 
p rob lemas socia is , que, mais cedo ou mais ta rde, v i r iam a afetar os âmbi tos 
polí t ico e econômico . Esse prob lema, longamente camuf lado pela estabi l idade 
f inanceira, revelou-se c o m força quando das sucess ivas quedas d a s B o l s a s d e 
Valores a partir de 1997, f enômeno que at ingiu o ápice c o m a fuga de capi ta is 
especu la t ivos e a desva lor ização do real no início de 1999. A o longo desse 
per íodo, ocor reram diversas crises polít icas, c o m o as do Paraguai , do Equador, 
da Venezue la e, mais recentemente, do Peru, para não falar de exp losões soci ­
ais local izadas e m quase todos os países da reg ião. 

Nesse contex to , os EUA lançaram o Plano Co lômb ia . O s p rob lemas co­
lombianos, c o m o as guerr i lhas de esquerda, o narcotráf ico e os esquadrões da 
morte de ex t rema direi ta, não são novos, nem sof reram uma intensi f icação que 
just i f icasse tal polí t ica. U m a intervenção militar direta e demorada na região, ou 
m e s m o um apo io mais ínt imo e explíci to às forças de segurança co lomb ianas 
ter iam um custo polít ico inaceitável para a C a s a Branca . A lém disso, u m a 
mi l i tar ização amer i cana d iscreta, selet iva e espec ia l izada já ex is te nos Andes , 
independentemente do Plano Colômbia. Então, qual o sent ido dessa iniciativa? 

A lém da demons t ração de força no comba te ao narcotráf ico (e, impl ic i ta­
mente , às guerr i lhas de esquerda, que cont ro lam um terço do país) e e m apoio 
ao governo a l iado do Pres idente Past rana, Wash ing ton procurava demonst ra r 
aos países da região que está atento à evo lução dos acon tec imentos , para 
apoiar os a l iados e coibir os "desviantes". Nesse caso , ao lado da Co lômb ia 
está a Venezuela, onde o Presidente Chávez não apenas desmante lou pacif ica­
mente o mode lo polít ico v igente, que é o m e s m o e m toda a Amér i ca Lat ina, 
c o m o a inda esboça um novo regime interno e um compor tamen to d ip lomát ico 
au tônomo ( resgatando o nacional ismo e o terce i ro-mundismo) . 

J á o P a n a m á conhece uma onda nacional is ta, enquan to o Equador vive 
u m a cr ise de governab i l idade (der rubada do Pres idente) e m meio à forte 
mobi l i zação soc ia l , enquanto este últ imo f enômeno t a m b é m está presente na 
Bolívia. No Peru, por sua vez, Fujimori logrou eleger-se para um terceiro manda­
to, cont ra a von tade dos EUA, e esboçou uma nova polít ica internacional , com o 
objet ivo de romper o isolamento que lhe fora imposto e de consol idar seu gover­
no. Mas a resistência do novo governo foi dobrada e m pouco tempo, com o corte 
dos invest imentos amer icanos e japoneses , bem c o m o pe la denúnc ia interna­
cional da cor rupção empregada para obter o terceiro manda to . 



Quanto ao Paragua i , iná dois anos vive uma permanente erise polít ica, e o 
Ch i le e a Argent ina , c o m governos in ic iados há pouco tempo , m o s t r a m c laros 
s inais de esgo tamen to d a estabi l idade pol í t ico-econômica dos anos p receden­
tes, dois países que, a inda recentemente, e ram apontados como "mode los" aos 
dema is . F ina lmente , o Brasi l apresenta-se para os Es tados Un idos c o m o u m 
duplo prob lema: por um lado, o Governo encontra-se desgastado, e a opos ição 
c resce ; por out ro , e m decor rênc ia dessa s i tuação e da cr ise do real , o própr io 
Governo t em esboçado uma certa al teração de rumos no plano internacional . 

A dec isão brasi le i ra de convocar a Reun ião de Cúpu la Su l -Amer icana de 
Brasí l ia, que p ropôs o es tabe lec imento da Á rea de L iv re -Comérc io da Amér i ca 
do Sul jus tamente quando se quest ionava a própria sobrev ivênc ia do Mercosu l , 
pareceu surpreender a lguns anal istas. Contudo t rata-se de um processo racio­
na lmente expl icável , à luz da crise brasileira e das crescentes di f iculdades inter­
nacionais e regionais. Daí a re tomada de um discurso d ip lomát ico au tonomis ta 
(ainda que não confrontacionista) por parte do Brasi l , que crit ica a "g lobal ização 
assimétr ica" . 

A p reocupação de g rande parte do empresar iado brasi leiro, dev ido à pro­
longada recessão e aos riscos que uma possível adesão à A L C A compor ta , fez 
c o m que o Governo buscasse al ternat ivas in ternacionais . Paradoxa lmente , a 
resposta à cr ise do Mercosu l cent rou-se na ampl iação da in tegração para toda 
a Amér i ca do Sul . Ass im , a cr iação de uma Á rea de L iv re-Comérc io Su l -Amer i ­
cana proposta pelo Brasi l em 1993 acaba se concre t izando por v ias t ransver­
sas , c o m a dec isão da Cúpu la de Brasíl ia de iniciar, e m outubro , t ratat ivas para 
o es tabe lec imento de uma Zona de Livre-Comércio entre o Mercosul e a C o m u ­
nidade Andina. 

A lém de as di f iculdades econômico-f inanceiras atuais se comb inarem c o m 
as c rescentes ar t icu lações amer icanas para a cr iação da A L C A (faci l i tada pela 
cr ise do Mercosu l ) , a p ressão amer icana cont ra a ree le ição de Fuj imor i (e a 
fo rma como seu reg ime entrou em colapso) e o Plano Co lômbia são percebidos 
c o m o uma fo rma de ingerência em assuntos internos de países su l -amer icanos. 
U m a mi l i tar ização a inda maior dos confl i tos internos co lomb ianos , p roduz indo 
refugiados e outros p ro lemas, é algo que preocupa os países da região. Ass im, 
ao lado de necess idades econômicas , a nova proposta possu i u m a d imensão 
polí t ica. E o Brasi l , nesse contexto, encont ra espaço para exercer uma cer ta 
l iderança reg ional , e m concer tação com os v iz inhos, ta lvez re forçando sua vir­
tua l cand idatura a um Conse lho de Segurança da O N U re formado. 

Mas o que poder ia impedir que isto, c o m o em outras opor tun idades, termi­
nasse s e m resul tados pa lpáveis? C o m o se sabe, as poss ib i l idades e o dese jo 
de res is tência do Gove rno brasi leiro são l imitados (para não fa lar de out ros . 



A ALCA e o futuro do Mercosul 
No segundo semest re de 2000, e m meio à cr ise do Mercosu l , a economia 

amer icana c o m e ç o u a apresentar sinais de desaquec imento , enquanto o Brasil 
avançava na iniciat iva de in tegração su l -amer icana. C o m a derrota elei toral , os 
democra tas amer icanos procuraram criar fatos novos, comprome tendo a agen­
da do Pres idente Bush c o m a ace leração das negoc iações da A L C A . Segundo 
o Economis ta Marce lo de Paiva Abreu , 

"(...) a in tegração hemisfér ica é de fato uma ex tensão do NAFTA. O 
novo papel do reg ional ismo para os EUA é uma man i fes tação da 
chamada política do 'pé-de-cabra', do crowbar. A expressão foi utilizada 
por Car la Hilis (negoc iadora amer icana) neste sent ido: a r rombar 
mercados onde eles estão fechados" (Mart ins, 1997, p.47). 

Entre as ações amer icanas dest inadas a implementar sua estratégia esta­
va a coop tação do Chi le, a t ravés da renovação da ve lha p romessa de ingresso 
no NAFTA. C o m o país frági l , pouco express ivo economicamen te e incapaz de 
art icular um pro jeto nac iona l , o Chi le aposta nessa v ia. Já a Argent ina , me rgu ­
lhada e m pro funda cr ise econômico- f inance i ra , t a m b é m está ten tada a ceder 
nas negoc iações sobre a ALCA, e m t roca de favores bi laterais na sua re lação 
econômica c o m os EUA. Dessa forma, o cenár io externo passou a ser desfavo­
rável ao Brasi l . 

U m a virtual concret ização da A L C A implicaria o f im do Mercosu l , uma vez 
que anular ia as vantagens que a T E C assegura às empresas dos pa íses -mem­
bros. C o m o a integração plat ina se dá un icamente entre países e m desenvo lv i ­
mento , c o m l imitada compet i t iv idade, sua dissolução num bloco que incluísse o 
Canadá e os EUA resultar ia no co lapso de cadeias produt ivas, ao conceder a 
empresas de maior compet i t iv idade do Norte as mesmas vantagens das locais. 
A lém d isso, o desaparec imen to da T E C anular ia um dos fa tores de a t ração de 
invest imentos, que é "saltar" barreiras regionais, instalando indústr ias dentro de 

c o m o o argent ino) , dev ido à sua forte integração dentro do modelo v igente. Mas 
há fa tores que escapam ao contro le. A história econômica brasi leira demons t ra 
que, q u a n d o houve cr ises agudas no setor externo, imped indo a ob tenção de 
m o e d a s convers íve is , o país se v iu na cont ingênc ia de al terar seu mode lo 
econômico , sua fo rma de inserção internacional e, às vezes , o própr io s is tema 
polí t ico. Se os impasses atuais a t ing i ram tal ponto, ou não, é a lgo que o futuro 
vai demonstrar. 



países re la t ivamente protegidos. A lém d isso, para economias c o m o a gaúcha , 
as expor tações agropecuár ias amer icanas representar iam u m a a m e a ç a con ­
creta (espec ia lmente soja, arroz, agroindústr ia, pecuár ia e av icul tura) . 

Mui to do resul tado dessa d isputa dependerá da d ip lomac ia brasi le i ra. Di­
versos anal istas a rgumen tam que, caso o Brasil rompesse c o m as negoc iações 
da ALCA, f icaria iso lado. Isto não é correto, na med ida e m que os países latino-
-amer icanos não são compet idores do Brasi l , tanto nos mercados lat ino c o m o 
nor te -amer icanos. Mui tos desses países, inclusive, já gozam de pr iv i légios co­
merc ia is nos EUA. 

"Quanto aos países da Amér i ca do Sul [como lembra o Emba ixador 
Samue l Gu imarães , ] a menor d ivers i f icação industr ia l e a d imensão 
de suas economias t ambém to rnam mui to l imi tada sua capac idade 
de compet i r c o m o Brasil no mercado amer icano (e hemisfér ico) , e 
s u a pauta de expor tações para os EUA é d is t in ta da brasi le i ra, 
concent rando-se e m produtos pr imários que não expor tamos , sendo 
suficiente lembrar os casos do cobre chileno, do petróleo da Venezuela 
e do Equador , dos minér ios peruanos e bol iv ianos, etc. Q caso da 
Argent ina é mais in teressante, pois produz e expor ta jus tamente 
produtos de que os Estados Unidos são g randes expor tadores , tais 
c o m o cerea is e carnes, enquanto seu principal me rcado é a União 
Europé ia . É difícil perceber que ganhos comerc ia i s e m e s m o de 
invest imentos poderia auferir a Argent ina com seu ingresso no NAFTA 
ou e m u m a e v e n t u a l A L C A . " (En t rev i s ta a w w w . g l o b a l 2 1 , e m 
29.12.2000). 

A s s i m , pelo expos to ac ima, percebe-se que o Mercosu l , c o m todas as 
suas l imi tações, const i tu i uma iniciativa não apenas comerc ia l , mas est ratégi ­
ca, que se choca c o m os interesses nor te-amer icanos. Dent ro da A L C A (que 
t a m b é m não é uma iniciat iva apenas comerc ia l ) , perder íamos a capac idade le­
gal de ut i l izarmos mecan i smos de polít ica industr ial , tecno lóg ica e comerc ia l 
para ace lerar o desenvo lv imento . Já no âmbi to do Mercosu l , isto é possíve l , 
desde que os dir igentes nacionais se l ibertem de suas atuais amar ras ideológi­
cas . Quan to ao Brasi l , prec isa evitar as armadi lhas produz idas pelo desespero 
da Argent ina (que depende do mercado brasileiro) e mobil izar os setores sociais 
e empresar ia is nac ionais contra os r iscos cont idos na A L C A , desper tando-os 
de sua letargia f rente a este tema crucial , que é a integração regional . Dez anos 
depois, pode-se perceber que o Mercosul foi uma iniciativa acer tada do ponto de 
v is ta est ratégico e que , at ravés dele, c i tando o Fórum Socia l Mund ia l , "uma 
outra integração é possível" . 

http://www.global21
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